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PARECER CONJUNTO Nº 1792/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O PROJETO DE LEI 

Nº 785/21 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Delegado Palumbo. que visa 

acrescentar artigo à Lei nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, para instituir o Programa de Fiscalização na 
Política Municipal de Educação Ambiental. 

Nos termos da justificativa ao projeto, o objetivo deste projeto de lei é intensificar a 
fiscalização pelos Agentes Vistores com o apoio dos GCM visando à preservação e 
conservação do Meio Ambiente. Ao intensificar a fiscalização, consequentemente serão 
monitorados os indicadores de emissão de poluentes atmosféricos (odor, fumaça, fuligem), 
deposição irregular de resíduos, lançamento de produtos indevidos em cursos dágua, 
contaminação do solo, entre outros. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

No mérito, no que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município 
detém competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 
30, II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, que o Município 
tem competência para legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar de 
interesse local (RE 194.704/MG). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7º. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, 
em especial no que respeita a: 

I  meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo, para as presentes e futuras gerações; (grifamos) 
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A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 180 e seguintes, preconiza a preservação e a 
defesa do meio ambiente, em especial o seu art. 186 estabelece o dever de recuperar e 
promover o aumento de áreas públicas para implantação, preservação e ampliação de áreas 
verdes. 

Nada obsta, portanto, que a Câmara Municipal disponha sobre o tema, no exercício da 
proteção do meio ambiente e em prol do interesse local. 

Por fim, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a 
sua tramitação pela Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 16/12/2021. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Ver. Alessandro Guedes (PT) 

Ver. Gilberto Nascimento (PSC) 

Ver. Rubinho Nunes (PSL) 

Ver.ª Sandra Tadeu (DEM) 

Ver. Sansão Pereira (REPUBLICANOS) 

Ver. Thammy Miranda (PL) 

Ver. Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Ver. André Santos (REPUBLICANOS) 

Ver. Aurélio Nomura (PSDB) 

Ver.ª Ely Teruel (PODE) 

Ver. Paulo Frange (PTB) 

Ver. Rodrigo Goulart (PSD) 

Ver. Silvia da Bancada Feminista (PSOL) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ver. Arselino Tatto (PT) 

Ver. Daniel Annenberg (PSDB) 

Ver.ª Edir Sales (PSD) 

Ver. Gilson Barreto (PSDB) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. Delegado Palumbo (MDB) 

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE) 

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) 

Ver. Isac Felix (PL) 

Ver. Jair Tatto (PT) 

Ver.ª Janaína Lima (NOVO) 

Ver. Marcelo Messias (MDB) 
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Este texto não substitui os publicados no Diário Oficial da Cidade em 29/01/2022, p. 148, e em 
05/03/2022, p. 141 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

